
PARECER Nº 1217, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1051, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por objetivo determinar que os estabelecimentos comerciais disponibilizem exemplar do Código de Defesa do Consumidor na linguagem em Braille.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Da análise da matéria, verificamos que este projeto tem por intuito determinar que os estabelecimentos comerciais mantenham um exemplar do Código de Defesa do Consumidor em Braille, a fim de permitir às pessoas com deficiência visual a leitura de seu inteiro teor.
Do exame do assunto, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
A Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre consumo (inciso V).
Nessa seara, o Código de Direito do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990) instituiu a Política Nacional das Relações de Consumo, cuja finalidade é transcrita a seguir:
Artigo 4º - A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;
II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

(...)
IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo;

(...)
E, com o intuito de facilitar o acesso dos consumidores às informações presentes no referido código, bem como seus direitos e deveres nas relações de consumo, a Lei Federal nº 12.291/10, impôs aos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços a obrigação de manter, em local visível e de fácil acesso ao público, um exemplar do Código de Defesa do Consumidor.
A Carta Magna prevê em seu artigo 24, inciso XIV, a competência legislativa concorrente no tocante à proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência. Nesse sentido, o artigo 1º da Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) dispõe:
Artigo 1º - É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. (grifo nosso)
Portanto, acreditamos que, por simetria, é legítimo que esse direito de acesso ao inteiro teor do Código de Defesa do Consumidor seja igualmente estendido às pessoas com deficiência visual.
Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1051, de 2017.
a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 21/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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